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A CONTAS EM DIA, LDA. é uma sociedade de contabilidade com sede em Évora, sendo o capital social no valor de 150 000 EUR, detido em partes iguais por três irmãos (António Serra, Carlos Serra e João Serra), todos Contabilistas Certificados. Esta sociedade foi constituída em 1986. A empresa presta serviços de contabilidade aos seus clientes, em regra com base num contrato de prestação de serviços com avença mensal, assim como serviços de consultoria de gestão. A CONTAS EM DIA, LDA. é também Parceiro Autorizado de uma conhecida marca de software de gestão, pelo que procede à implementação de sistemas informáticos (gestão comercial, stocks e gestão de tesouraria). A CONTAS EM DIA, LDA. tem uma boa carteira de clientes e a faturação anual rondou os 800 000 EUR/ano ao longo dos últimos 3 anos (2018, 2019 e 2020). A sociedade emprega cerca de 40 colaboradores. A política dos sócios tem sido de distribuição de parte dos lucros gerados em cada exercício económico e reinvestimento da parte restante. Todos os três sócios são gerentes, obrigando-se a sociedade com a assinatura de apenas dois. Dado que a CONTAS EM DIA, LDA. procura cumprir de forma rigorosa a legislação e regulamentos a que se encontra sujeita, celebra sempre com os seus clientes o respetivo contrato de prestação de serviços.
Joana Figueiredo é a Contabilista Certificada da VFK, Lda., empresa que, no dia 2 de novembro de 2020, adquiriu um conjunto de mercadorias a um fornecedor sedeado no Dubai. A fatura foi emitida em USD, pelo montante de 55 200 USD, tendo ficado contratualizado que o pagamento ocorreria no dia 30 de novembro de 2020, o que se veio a verificar. Contudo, todo o contexto da pandemia SARS-CoV-2 tem originado variações cambiais significativas, uma vez que a relação cambial em 2 de novembro de 2020 era EUR/USD = 1,25 e em 30 de novembro de 2020 era EUR/USD = 1,22.
Questão 4.:
Na demonstração dos resultados de 2020, e relativamente às referidas variações cambiais, deverá ter sido reconhecido: 
a) Um gasto de 1 656,00 EUR. 
b) Um rendimento de 1 085,90 EUR. 
c) Um gasto de 1 085,90 EUR. 
d) Um rendimento de 1 656,00 EUR.

RESOLUÇÃO
Valor na data da compra:

1 Euro------------------1,25 USD

x-------------------------55.200 USD

X = (55.200*1)/1,25

X = 44.160€
Valor na data do pagamento:

1 Euro------------------1,22 USD

x-------------------------55.200 USD

X = (55.200*1)/1,22

X = 45.245,90€

45.245,90€-44-160€ = 1.085,90€

Resolução:

	
	Valor
	Débito
	Crédito

	Contabilização na data da compra
	44.160€
	311
	221

	Pagamento
	45.245,90€
	
	121

	
	44.160€
	221
	

	Diferenças de câmbio desfavoráveis
	1.085,90€
	6887
	

	
	
	
	


A VFK, Lda. apresentou os seguintes movimentos no mês de dezembro do ano 2020, em relação à mercadoria com a referência M.8542:
	dia
	descrição
	quantidade
	valor

	2
	Existência inicial
	1.500
	6.525,00€

	5
	Compra
	800
	3.800,00€

	7
	Dispêndios com o transporte de mercadorias adquiridas no dia 5
	----
	400,00€

	18
	Venda
	1.480
	----

	22
	Desconto financeiro relacionado com a venda
	
	250,00€

	29
	Quebra de mercadoria
	50
	---


Questão 8.: 

Sabendo que a sociedade utiliza o FIFO como fórmula de custeio das saídas de armazém e adota o sistema de inventário permanente na contabilização dos seus inventários, o valor do inventário final da mercadoria com a referência M.8542 foi: 
a) 3 349,50 EUR. 
b) 3 657,50 EUR. 
c) 4 042,50 EUR. 
d) Nenhum dos valores anteriores.
Resolução:
Custo unitário da compra =3.800€+400€ = 4.200€

4.200€/800 = 5,25€

Vendemos 1480 do lote das existências iniciais e sobraram 20 unidades (quebras) as restantes quebras (30 unidades são do lote comprado), então temos em armazém 770 unidades a 5,25€

= 4.042,50€.
Ver NCRF 18, parágrafos 10, e 11.
Um outro cliente da CONTAS EM DIA, LDA. é a MoveTudo, Lda., empresa que possui um equipamento para acondicionamento automático dos materiais que transporta. O equipamento foi adquirido no início de fevereiro de 2017, pelo custo de 125 000 EUR, tendo ficado imediatamente disponível para uso. Contudo, a empresa teve, nessa data, de suportar gastos com o transporte e a montagem do equipamento no montante de 2 500 EUR. Após o equipamento ter ficado disponível para uso, foi necessária nova intervenção do técnico de montagem, pois a MoveTudo, Lda. decidiu alterar a localização física do equipamento, tendo incorrido em dispêndios no valor de 1 500 EUR. A empresa MoveTudo, Lda. deprecia esta tipologia de equipamentos através do método das unidades de produção, tendo ainda estimado uma vida útil de 5 anos. A imputação das depreciações é efetuada numa base anual. Assim, foi inicialmente estimado que, no primeiro ano, a utilização seria de 1 200 horas e, nos anos seguintes, de 1 600 horas, estimativas que vieram a confirmar-se. 
QE = VA-DA-PI
Questão 9.: 
A quantia apresentada no balanço do ano de 2019, relativamente a este equipamento, terá sido: 
a) 54 315,79 EUR. 
b) 74 684,21 EUR. 
c) 73 815,79 EUR. 
d) 53 684,21 EUR.

Resolução:
	Valor aquisição
	   125.000,00 € 
	

	Despesas transporte
	        2.500,00 € 
	

	Total Valor aquisição
	   127.500,00 € 
	

	Total Unidades produção
	7600
	1200+(4*1600)

	depreciações por cada unidade de produção = 127.500€/7.600
	16,78
	

	1.200*16,78€ = 2017
	20.131,58 €
	

	1.600*16,78€ = 2018
	26.842,11 €
	

	1.600*16,78€ = 2019
	26.842,11 €
	

	Depreciações acumuladas
	73.815,79 €
	

	QE
	53.684,21 €
	


   2019          +       2020     +      2021

73.815,79 €+26.842,11 €+26.842,11 €= 127.500€

NCRF 7 parágrafos 16, 17, 18, 20 e 21 – Mensuração no reconhecimento

20 — Exemplos de custos que não são custos de um item do ativo fixo tangível são: 

a) Custos de abertura de novas instalações; 

b) Custos de introdução de um novo produto ou serviço (incluindo custos de publicidade ou atividades promocionais); c) Custos de condução do negócio numa nova localização ou com uma nova classe de clientes (incluindo custos de formação de pessoal); e 

d) Custos de administração e outros custos gerais.
A EIP, S.A. efetuou, em agosto de 2020, uma operação de aumento de capital, no valor de 150 000 EUR, através da emissão de ações com um valor nominal de 1 EUR/ação. Nesta data, o capital social da EIP, S.A. era de 400 000 EUR (correspondendo a 400.000 ações de vn de 1€), e o valor total do capital próprio de 600 000 EUR. No âmbito do referido aumento de capital, as ações foram colocadas à subscrição pelo seu valor contabilístico naquela data (antes da efetivação do aumento de capital). Os acionistas subscreveram a totalidade das ações disponíveis, tendo realizado de imediato 80% do valor subscrito.

Questão 12.: 

Relativamente ao impacto no balanço reportado a 31 de dezembro 2020, decorrente da operação acima referida:

 a) A rubrica “Capital subscrito” aumentou 225 000 EUR, a rubrica “Prémios de Emissão” não sofreu qualquer alteração e o valor contabilístico das ações à data da emissão era de 1 EUR. 

b) A rubrica “Capital subscrito” aumentou 150 000 EUR, a rubrica “Prémios de Emissão” aumentou 75 000 EUR e o valor contabilístico das ações à data da emissão era de 1 EUR. 

c) A rubrica “Capital subscrito” aumentou 150 000 EUR, a rubrica “Prémios de Emissão” aumentou 75 000 EUR e o valor contabilístico das ações à data da emissão era de 1,5 EUR. 

d) A rubrica “Capital subscrito” aumentou 225 000 EUR, a rubrica “Prémios de Emissão” não sofreu qualquer alteração e o valor contabilístico das ações à data da emissão era de 1,5 EUR.

RESOLUÇÃO

Aumento de capital = 150.000€

Capital social = 400.000€    1 € cada ação, logo o capital é divido em 400.000 ações
Capital próprio = 600.000€

Valor contabilístico de cada ação antes do aumento = 600.000€/400.000 ações = 1,5€

Total capital subscrito = 150.000 ações * 1,5€ = 225.000€

	 
	Valor
	
	Débito
	Crédito

	Aumento capital - valor nominal
	150.000 €
	
	
	51

	Prémio de emissão = 0,5€*150.000 ações
	75.000 €
	
	
	54

	Subscritores
	225.000 €
	
	261
	


A EIP, S.A. possui um armazém reconhecido como ativo fixo tangível, com uma vida útil estimada de 30 anos, cujo custo de aquisição (terreno excluído) foi 150 000 EUR e as respetivas depreciações acumuladas (calculadas pelo método da linha reta) eram, no final de 2019, de 60 000 EUR. Em finais de dezembro de 2020, o armazém sofreu uma alteração do seu uso, passando a ser reconhecido naquela data como propriedade de investimento. A EIP, S.A., que adota o modelo geral do SNC, pretende mensurar o armazém pelo modelo do justo valor já nas demonstrações financeiras de 2020. Sabe-se que o justo valor do armazém no final de dezembro de 2020 ascende a 100 000 EUR.
Questão 13.: 
A reclassificação do armazém, e consequente alteração do seu modelo de mensuração subsequente, originou, entre outros, o reconhecimento no ano 2020 de: 
a) Um ganho por aumento de justo valor de 10 000 EUR. 77
b) Um excedente de revalorização de 10 000 EUR. 58
c) Um ganho por aumento de justo valor de 15 000 EUR.  77
d) Um excedente de revalorização de 15 000 EUR. 58
RESOLUÇÃO
Valor aquisição = 150.000€

Período de vida útil = 30 anos

Quota anual de depreciação = 150.000€/30 = 5.000€

Depreciação de 2020 = 5.000€ 
Débito 642 – Crédito 438 – 5.000€
Depreciações acumuladas em 2020 = 60.000€+5.000€ = 65.000€

Quantia Escriturada em 31.12.2020 = 150.000€-65.000€ = 85.000€

Justo valor – Quantia escriturada = 100.000€-85.000€ = 15.000€

Débito 43X – Crédito 58x – 15.000€

Débito 42 – Crédito 43X – 100.000€ - Reclassificação do bem
Revalorização pelo método dos coeficientes:

1.º cálculo do coeficiente = quantia revalorizada/quantia escriturada

Coeficiente = 100.000€/85.000€ = 1,1764

Valor aquisição*c = 150.000€*1,1764 = 176.470,59€
176.470,59€-150.000€ = 26.470,59€

Valor DA * C = 65.000€*1,1764 = 76.470,59€

76.470,59€-65.000€ = 11.470,59€

Excedente de revalorização = 26.470,59€-11.470,59€ = 15.000€

	
	Valor
	Débito
	Crédito

	Depreciação de 2020
	5.000€
	642
	438

	Revalorização em 31.12.2020
	26.470,59€
	432
	

	Pelo métodos dos ceficientes
	11.470,59
	
	438

	
	15.000€
	
	58x

	Reclassificação do bem 
	176.470,59€
	
	432

	
	76.470,59€
	438
	

	
	100.000€
	422
	


	
	Valor
	Débito
	Crédito

	Depreciação de 2020
	5.000€
	642
	438

	Revalorização em 31.12.2020
	150.000€
	
	432

	Pelo método de reexpressar o bem pelo novo valor
	65.000€
	438
	

	“
	100.000€
	432
	

	“
	15.000€
	
	58x

	Reclassificação do bem como propriedade de investimento
	100.000€
	422
	432


Parágrafo 64 da NCRF 11

64 — Se uma propriedade ocupada pelo titular se tornar uma propriedade de investimento que seja escriturada pelo justo valor, uma entidade deve aplicar a NCRF 7 até à data da alteração de uso. A entidade deve tratar qualquer diferença nessa data entre a quantia escriturada de propriedade de acordo com a NCRF 7 e o seu justo valor da mesma forma que uma revalorização de acordo com a NCRF 7. 

65 — Até à data em que uma propriedade ocupada pelo titular se torne uma propriedade de investimento escriturada pelo justo valor, uma entidade deprecia a propriedade e reconhece quaisquer perdas por imparidade que tenham ocorrido. A entidade trata qualquer diferença nessa data entre a quantia escriturada da propriedade de acordo com a NCRF 7 e o seu justo valor da mesma forma que uma revalorização de acordo com a NCRF 7. Por outras palavras: a) Qualquer diminuição resultante na quantia e  ….
Questão 21.: 
A Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL) deve ser aplicada: 
a) Sempre que as ESNL não optem por aplicar, com as necessárias adaptações, o conjunto completo das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF). 
b) Sempre que as ESNL não optem por aplicar, com as necessárias adaptações, o regime previsto para as Microentidades. 
c) Em qualquer situação, desde que a entidade possa ser enquadrada como ESNL. 
d) Em qualquer situação, independentemente da tipologia da entidade em causa.
As ESNL podem optar pela aplicação do conjunto das NCRF ou pela aplicação das normas internacionais de contabilidade adotadas nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, desde que observado o disposto no artigo 4.ºdo DL. 98/2015, de 02- 06-15.

Artigo 3.º [...] 1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 4.º e 5.º, o SNC é obrigatoriamente aplicável às seguintes entidades: a) Entidades abrangidas pelo Código das Sociedades Comerciais; b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) Cooperativas, exceto aquelas cujo ramo específico não permita sob qualquer forma, direta ou indireta, a distribuição de excedentes, designadamente as cooperativas de solidariedade social, previstas na alínea m) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 51/96, de 7 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 343/98, de 6 de novembro, 131/99, de 21 de abril, 108/2001, de 6 de abril, 204/2004, de 19 de agosto, e 76 -A/2006, de 29 de março, equiparadas a instituições particulares de solidariedade social e, nessa qualidade, registadas na Direção -Geral da Segurança Social, relativamente às quais a aplicação do SNC opera nos termos da alínea g); f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . g) Entidades do setor não lucrativo (ESNL), entendendo -se como tal as entidades que prossigam a título principal uma atividade sem fins lucrativos e que não possam distribuir aos seus membros ou contribuintes qualquer ganho económico ou financeiro direto, designadamente associações, fundações e pessoas coletivas públicas de tipo associativo, devendo a aplicação do SNC a estas entidades sofrer as adaptações decorrentes da sua especificidade.
Artigo 4.º [...] 1 — As entidades, de entre as referidas no artigo anterior, cujos valores mobiliários estejam admitidos à negociação num mercado regulamentado devem, nos termos do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, elaborar as suas demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com as normas internacionais de c
ontabilidade adotadas nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002. 2 — As entidades, de entre as referidas no artigo anterior, que não sejam abrangidas pelo disposto no número anterior, podem optar por elaborar as respetivas demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com as normas internacionais de contabilidade adotadas nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, desde que as suas demonstrações financeiras sejam objeto de certificação legal das demonstrações financeiras. 3 — As entidades, de entre as referidas no artigo anterior, que estejam incluídas no âmbito da consolidação
Questão 22.: 

A Alphanox, Lda. presta serviços de assistência técnica a equipamentos de rotulagem. Em novembro de 2020 celebrou, com um dos seus clientes, um contrato que contempla dez intervenções técnicas, sempre que as mesmas forem solicitadas. O contrato ascende a 1 200 EUR, sendo metade do valor pago na data da assinatura do contrato e o remanescente repartido por cada uma das dez intervenções incluídas no dito contrato. Até 31 de dezembro de 2020 não tinham sido solicitadas quaisquer intervenções por parte do cliente. Face ao exposto, qual das seguintes afirmações é verdadeira: 

a) Devem ser reconhecidos, em 2020: um rédito de 1 200 EUR e rendimentos a reconhecer por 600 EUR.

b) Não deve ser reconhecido, em 2020, qualquer rédito relacionado com o contrato; e devem ser reconhecidos rendimentos a reconhecer por 600 EUR. 

c) Devem ser reconhecidos, em 2020: um rédito de 600 EUR e gastos a reconhecer por 600 EUR. 

d) Não deve ser reconhecido, em 2020, qualquer rédito relacionado com o contrato; e deve ser reconhecido um acréscimo de rendimentos por 600 EUR.
	
	Valor
	Débito
	crédito

	Recebimento
	600€
	121
	

	Rendimentos a reconhecer
	600€
	
	282

	
	
	
	


§ 20 da NCRF 20. O contrato estipula que devem ser feitas 10 assistências. No final do 1.º ano ainda não sido feita nenhuma assistência, logo a % de acabamento é zero. Se a % acabamento é zero os réditos a reconhecer neste ano também é = Valor do contrato *% acabamento = 1.200€*0% = 0
Supondo que já tinham sido feitas 2 assistências técnicas no final do 1.º ano. A % de acabamento era 2/10 = 20%, logo os réditos a reconhecer eram de 1.200€*20% = 240€.

Se tivéssemos recebido 600€, quais os lançamentos a fazer?

	
	Valor
	Débito
	crédito

	Recebimento
	600€
	121
	

	Reconhecimento de 20% dos réditos
	240€
	
	721

	Réditos a reconhecer no ano seguinte
	360€
	
	282


Questão 23.: 
A sociedade Investivid, S.A. dedica-se à investigação científica para a indústria farmacêutica, armazenando, em local apropriado, todos os materiais que consome no seu processo de investigação, de entre os quais pipetas e nitrogénio líquido. O resultado daquela investigação científica é a produção de anticorpos que a sociedade Investivid, S.A. vende à indústria farmacêutica, que os incorporará, posteriormente, na produção de medicamentos. Os materiais utilizados no processo de investigação científica da Investivid, S.A. devem ser reconhecidos, aquando da sua aquisição, a débito da conta: 

a) 31 Compras. 

b) 33 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo. Xxx sendo um inventário tem sempre que ser registado primeiro em 31-compras e só depois é que é reclassificado segundo a sua natureza.
c) 44 Ativos intangíveis. xxx
d) 45 Investimentos em curso. xxx
Ver parágrafos 52, 53, 54, 55 da NCRF 6
Fase de pesquisa 

52 — Nenhum ativo intangível proveniente de pesquisa (ou da fase de pesquisa de um projeto interno) deve ser reconhecido. O dispêndio com pesquisa (ou da fase de pesquisa de um projeto interno) deve ser reconhecido como um gasto quando for incorrido. 

53 — Na fase de pesquisa de um projeto interno, uma entidade não pode demonstrar que existe um ativo intangível que irá gerar benefícios económicos futuros prováveis. Por isso, este dispêndio é reconhecido como um gasto quando for incorrido. 

54 — Exemplos de atividades de pesquisa são: 

a) Atividades visando a obtenção de novos conhecimentos; 

b) A procura de, avaliação e seleção final de, aplicações das descobertas de pesquisa ou de outros conhecimentos; 

c) A procura de alternativas para materiais, aparelhos, produtos, processos, sistemas ou serviços; e 

d) A formulação, conceção, avaliação e seleção final de possíveis alternativas de materiais, aparelhos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou melhorados. 
Fase de desenvolvimento 

55 — Um ativo intangível proveniente de desenvolvimento (ou da fase de desenvolvimento de um projeto interno) deve ser reconhecido se, e apenas se, uma entidade puder demonstrar tudo o que se segue: 

a) A viabilidade técnica de concluir o ativo intangível a fim de que o mesmo esteja disponível para uso ou venda; 

b) A sua intenção de concluir o ativo intangível e usá -lo ou vendê -lo; 

c) A sua capacidade de usar ou vender o ativo intangível; 

d) A forma como o ativo intangível gerará prováveis benefícios económicos futuros. Entre outras coisas, a entidade pode demonstrar a existência de um mercado para a produção do ativo intangível ou para o próprio ativo intangível ou, se for para ser usado internamente, a utilidade do ativo intangível; 

e) A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível; e 

f) A sua capacidade para mensurar fiavelmente o dispêndio atribuível ao ativo intangível durante a sua fase de desenvolvimento.
Questão 24.: 

A empresa Correntesa, S.A. possuía no seu ativo fixo tangível uma linha de pintura, cujo custo de aquisição foi de 150 000 EUR. Em 1 de julho de 2020, quando as depreciações acumuladas ascendiam a 90 000 EUR, verificou-se que aquele equipamento reunia as condições para ser classificado como ativo não corrente detido para venda. O seu justo valor menos os custos de vender ascendia, naquela data, a 67 500 EUR. No final de dezembro de 2020, na sequência do despiste de um empilhador contra a linha de pintura, procedeu-se a nova avaliação do equipamento, concluindo-se que o justo valor menos os custos de vender era de 45 000 EUR. Tendo apenas por base a informação apresentada, a Correntesa, S.A. deve ter: 

a) Reconhecido a linha de pintura, em 1 de julho de 2020, como Ativos não Correntes Detidos para Venda por 67 500 EUR. 

b) Reconhecido, em 31 de dezembro de 2020, uma perda por imparidade de 22 500 EUR. 

c) Reconhecido, em 31 de dezembro de 2020, uma perda por imparidade de 15 000 EUR. 

d) Apresentado no Balanço de 2020, na rubrica Ativos não Correntes Detidos para Venda, o valor de 67 500 EUR.
Resolução:
Valor aquisição = 150.000€

Depreciações acumuladas = 90.000€

Valor realizável líquido = 67.500€

Valor realizável líquido em 31.12.2020 = 45.000€

De acordo com § 1, alínea a) da NCFR 8, quando os bens são reclassificados como ativos não correntes detidos para venda, são mensurados pelo justo valor menos os custos de venda ou pela quantia escriturada, dos dois o mais baixo. Assim, o valor mais baixo é a quantia escriturada (60.000€), logo na data da reclassificação não se altera o valor do bem.

No fim do ano como o seu justo valor é mais baixo (45.000€), temos de reconhecer a imparidade.

Note-se que que a partir do momento em que um bem é reclassificado como ativo não corrente detido para venda, deixa de ser depreciado (entende-se que o bem está “parado”, pelo que de julho a dezembro não há depreciações.
Questão 25.: 
Em 18 de janeiro de 2020, a empresa portuguesa Estranja, S.A. adquiriu 2 000 ações de uma empresa inglesa, com valores cotados na Bolsa de Valores de Londres, ao custo unitário de 5,4 Libras Esterlinas (GBP). Como consequência da segunda vaga da pandemia covid-19, a cotação daquelas ações sofreu uma queda acentuada, descendo até aos 4,1 GBP por ação, em 31 de dezembro de 2020. Sabe-se que a relação cambial em 18 de janeiro de 2020 era EUR/GBP = 0,85 e em 31 de dezembro de 2020 era EUR/GBP = 0,90. Em 31 de dezembro de 2020, a Estranja, S.A. deverá ter reconhecido: 
a) Uma diferença de câmbio desfavorável de 705,88 EUR e uma perda por redução do justo valor de 2 888,89 EUR. 
b) Uma diferença de câmbio favorável de 535,95 EUR e uma perda por redução do justo valor de 3 058,82 EUR. 
c) Uma diferença de câmbio desfavorável de 535,95 EUR. 
d) Uma perda por redução do justo valor de 169,93 EUR.
RESOLUÇÃO:
1 Eur --------0,85 GBP

  X  -----------5,4 GBP

X = (1*5,4)/0,85

Cada ação custou em 18 de janeiro de 2020 = 6,352941176 €

2000 ações * 6,352941176 = 12.705,88235€

1 Eur --------0,90 GBP

  X  -----------5,4 GBP

X = (1*5,4)/0,9 = 6€

6€*2000= 12.000€
12.705,88€-12.000€ = 705,88€   (diferença de câmbio)

Mas o valor de mercado das ações baixou para 4,1 GBP.

4,1 GBP*2.000 = 8.200 GBP

X = (1*4,1)/0,9 = 4,555555556 €

2.000 ações *4,555555556 € = 9.111,111111€
12705,88235€ - 9111,111111€ = 3594,771242

3594,771242 - 705,88€  = 2888,891€ 
	
	VALOR
	DÉBITO
	CRÉDITO

	Compra
	12.705,88€
	1431
	121

	Reconhecimento da diferença câmbio 31.12.2020
	705,88€
	6928
	

	Reconhecimento da variação negativa do justo valor
	2.888,89€
	661
	

	
	3.594,77€
	
	1431


NCRF 27
Mensuração subsequente de ativos e passivos financeiros 

11 — Após o reconhecimento inicial, uma entidade deve mensurar, em cada data de relato, todos os ativos financeiros pelo justo valor com as alterações de justo valor reconhecidas na demonstração de resultados, exceto quanto a: 

a) Instrumentos de capital próprio de uma outra entidade que não sejam negociados publicamente e cujo justo valor não possa ser obtido de forma fiável, bem como derivados que estejam associados a e devam ser liquidados pela entrega de tais instrumentos, os quais devem ser mensurados ao custo menos perdas por imparidade; 

b) Contratos para conceder ou contrair empréstimos que não possam ser liquidados em base líquida, quando executados, se espera que reúnam as condições para reconhecimento ao custo ou ao custo amortizado menos perdas por imparidade, e a entidade designe, no momento do reconhecimento inicial, para serem mensurados ao custo menos perdas por imparidade; 

c) Ativos financeiros que a entidade designe, no momento do seu reconhecimento inicial, para ser mensurado ao custo amortizado (utilizando o método da taxa de juro efetiva) menos qualquer perda por imparidade; ou 

d) Ativos financeiros não derivados a serem detidos até à maturidade, os quais deverão ser mensurados ao custo amortizado.
15 — Exemplos de instrumentos financeiros que são mensurados ao justo valor através de resultados: 

a) Investimentos em instrumentos de capital próprio com cotações divulgadas publicamente;

b) Instrumentos de dívida perpétua ou obrigações convertíveis; 

c) Ativos financeiros classificados como detidos para negociação, ou seja ativos financeiros adquiridos principalmente para a finalidade de venda num prazo muito próximo; que façam parte, aquando do reconhecimento inicial, de uma carteira de instrumentos financeiros identificados, que são geridos em conjunto e para os quais exista evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais; ou que sejam derivados (exceto se for um instrumento de cobertura designado e eficaz).

Sobre Diferenças de Câmbio NCRF 23 
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